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o uso intensivo da cooperação. internacional faz parte do nôvo
aspecto que tomaram as relações internacionais após a Segunda
Guerra Mundial. Suas origens são de caráter político, mas a
sua aplicação tem-se estendido aos primeiros campos da ativi-
dade humana. Como movimento universal, ela existiu na Socie-
dade das Nações e continua na Organização das Nações Unidas
(ONU). Depois ela se tornou também regional e como tal tem
sido usada em tôdas as áreas do globo, ocasionando a formação
de grupos de países que se unem em organizações regionais
para a defesa de interêsses comuns.

I. Tipos de Cooperação Monetária~

No âmbito monetário podemos distinguir três tipos de coope-
ração: 'as zonas monetárias, a cooperação mundial, e a coope-
ração regional.
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As zonas monetárias são conseqüentes do movimento coloniza-
dor. Atualmente hã três zonas monetárias, que incluem países
europeus e suas atuais ou antigas colônias: a Zona da Libra Es-
terlina, a Zona do Franco, e a Zona do Escudo, as quais têm
como centros, respectivamente, a Inglaterra, a França e Portugal.

A cooperação monetária mundial é realizada através do Fundo
Monetãrío Internacional (FMI). Os países que dela participam
comprometem-se a respeitar o acôrdo de constituição do Fundo
o qual tem por objetivo promover a multilateralização das rela-
ções monetárias internacionais, através da estabilidade monetá-
ria e da não discriminação de tratamento entre os seus 'membros.
A denominação específica mundial para êsse tipo de cooperação
monetáría não é inteiramente própria pois há um certo número
de países (os comunistas) que não fazem parte do Fundo. No
entanto ela ajuda a estabelecer a distinção com relação aos dois
outros tipos de cooperação.

A cooperação monetária regional teve extensivo uso na Europa
do após-guerra e atualmente é conseqüência dos movimentos de
integração econômica que estão sendo levadas a efeito em diver-
sas ãreas do mundo. Ela tem por objetivo tornar mais fácíl o
desenvolvimento do comércio entre os países membros de uma
área de integração e, neste sentido, evitar que sejam aplicadas
ao comércio regional restrições monetárias, tais como: tipos de
câmbio múltiplos e flutuantes, moedas subvalorizadas e super-
valorizadas, restrições quantitativas, depósitos prévios e devo-
lução de diferenças. A cooperação monetária tem também uma
fase ativa que é a da realização de reuniões entre representantes
de bancos centrais, a troca de informações sõbre políticas mo-
netárias, a coordenação dessas políticas e a criação de entidades
regionais para a canalização de créditos e a realização de com-
pensações de saldos e pagamentos. Tais entidades podem tomar
as formas de um mecanismo de compensação de saldos e paga-
mentos, de uma câmara de compensação e de uma união de pa-
gamentos.

Em teoria não há ainda uma distinção bem nítida entre uma
câmara de compensação e uma união de pagamentos, de maneira
que se encontram conceitos diferentes sôbre as mesmas expres-
sões. Parece, no entanto, que a tendência é considerar a cãma-
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ra de compensação como uma fase menos elaborada do que a
união de pagamentos. Assim, uma câmara de compensação es-
taria apenas incumbida da concentração de dados e informações
a respeito do comércio entre os seus membros e realizaria perio-
dicamente a compensação dos saldos para a respectiva liquida-
ção. Uma câmara de compensação pode ser com crédito ou sem
crédito, segundo a manipulação dêste esteja a seu cargo ou não.
Uma união de pagamentos, por outro lado, envolveria uma câ-
mara de compensação com crédito, seria provida de um fundo
de trabalho e funcionaria como centro coordenador dos paga-
mentos referentes ao comércio entre os seus membros.

o tipo de cooperação monetária, objeto dêste trabalho, é o re-
gional. Como a região, objeto dêste estudo, é a compreendida
pela Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC),
onde a cooperação monetária regional foi nula até dez anos
atrás, consideramos de grande importância a análise a partir dos
primeiros passos naquele sentido, isto é, desde as reuniões ou
conferências de troca de informações entre os órgãos incumbidos
da elaboração da política monetária dos diversos países. Nesse
sentido, as conferências de representantes dos bancos centrais,
ou entidades correspondentes, desempenham o papel de arran-
que na cooperação monetária latino-americana. Dessas conferên-
cias tem resultado um conhecimento recíproco mais direto e pro-
fundo das diversas políticas monetárias, o empenho em promover
certa coordenação entre tais políticas, bem como a assinatura
de acôrdos, como o de padronização dos tratados bilaterais de
comércio e pagamentos, o de compensação multilateral de sal-
dos bilaterais e o de créditos recíprocos e compensação multi-
lateral de saldos bilaterais.

2. Causas da Cooperação Monetária

Os países latino-americanos, principalmente aquêles que passa-
ram por um rápido processo de industrialização, criaram uma es-
trutura de proteção às indústrias nacionais, a qual compreende
impostos aduaneiros, restrições quantitativas à importação e
restrições monetárias. A aplicação de restrições monetárias tor-
nou-se prática comum devido à instabilidade econômica e conse-
qüentemente monetária que tem seguido pari passu com a in-
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dustríallzação, e ao caráter indireto de sua aplicação, se êsse
tipo de restrições fOr considerado como um impOsto à impor-
tação.

As restrições monetárias criam obstáculos ao perfeito desenvol-
vimento da integração econOmica,pois a barreira protecionista
que é reduzida com as negociações tarifárias pode ser mantida
através delas.

Os países latino-americanos são em geral possuidores de moe-
das fracas e freqüentemente inconversíveis. tsse fato, aliado à
carência de divisas, cria dificuldades ao provimento de impor-
tações necessárias. Como a carência de divisas não pode ser su-
perada a curto prazo, idealizou-se um processo de cooperação
pelo qual se economizam divisas. Esse processo reduz o número
de pagamentos, através da concessão de créditos recíprocos, da
compensação de saldos e do pagamento em moedas fracas, com
garantia de conversibilidade. Foi assim que a idéia da criação
de uma união de pagamentos começou a tomar corpo na Amé-
rica Latína." Tal união visaria a resolver principalmente três
problemas: a) melhorar o sistema de acõrdos bilaterais de co-
mércio e pagamentos que restringiria o comércio entre os países
latino-americanos; b) oferecer segurança aos países no sentido
de que a liberalização do comércio não os conduziria a dificulda-
des de balança de pagamentos; c) encontrar um denominador
comum entre os países de moedas estáveis do norte da América
Latina e os países de moedas instáveis do sul.a

Assim como no caso da idéia de integração econômica da Amé-
rica Latina, a do estabelecimento de uma união de pagamentos
na região foi fruto dos estudos e sugestões feitos pela Comissão
Econômica para a América Latina (CEPAL),das Nações Unidas.
Portanto, a idéia de integração e a de criação de um sistema de
cooperação monetária na região foram bàsicamente exteriores

I A idéia inicial era criar um mercado comum compreendendo todos os
países da América Latina e, neste sentido, a união de pagamentos seria
única para tOda a região. Com o desenvolvimento das negociações houve a
separação da América Central, mas a idéia da criação do Mercado Comum
Latino-Americano continua viva. As considerações que fazemos- sObre a
união latino-americana de pagamentos incluem a América Central, portanto.
S Veja DELL, Sidney S. Problemas de un Mercado Común en América
Latina. México, CEMLA, 1959, p. 133.
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à região, avançaram de fora para dentro. Não nasceram da von-
tade dos países se unirem para formar um grande bloco econô-
mico e também político, como no caso europeu, mas da neces-
sidade de estabelecer um esquema que previna o estrangula-
mento do processo de desenvolvimento econômico em que os
países latino-americanos se encontram.

A formação de grupos econômicos internacionais tem sempre
repercussão em áreas exteriores aos mesmos. No caso particular
da América Latina, êsse fato faz-se notar ainda mais saliente-
mente devido ao estado de dependência econômica em que a
região se encontra com relação aos países desenvolvidos do
.Ocidente. Por isso, na análise das negociações relativas à coope-
ração monetária realizadas entre os países latíno-amerícanos não
só se deve considerar as pressões internas como também as ex-
ternas à área. Como se verá, foi entre as fôrças exteriores à re-
gião que se estabeleceu a grande controvérsia, embora não se
possa dizer que houvesse pleno acôrdo entre os países latino-
americanos quanto ao processo pelo qual a cooperação mone-
tária seria feita .

.Nas páginas que se seguem, nosso estudo está dividido em três
partes:.a fase das negociações, o sistema de pagamentos da
ALALC e as considerações finais.

3. Fase das Negociações

O Tratado de Montevidéu que constituiu a ALALC não indica
nenhum propósito dos países membros em estabelecer um sis-
tema de pagamentos na Área, nem concede podêres específicos
para seus órgãos desenvolverem a cooperação monetária regio-
nal. O motivo destas lacunas pode ser encontrado nos debates
que precederam a sua assinatura e continuaram depois dela. O
confronto deu-se entre as fôrças favoráveis e as desfavoráveis
à criação de uma união de pagamentos na América Latina. Como
foram diversos os elementos que entraram em conflito nessa
disputa, resolvemos dividi-los em fôrças externas e fôrças in-
ternas à região. Entre os protagonistas externos consideraremos
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a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL)\ o Go-
vêrno dos Estados Unidos e o Fundo Monetário Internacional
(FMI). Entre os protagonistas internos à região consideraremos
os bancos centrais, a secretaria da ALALC, a iniciativa privada
dos países-membros, os partidos políticos e os sindicatos de tra-
balhadores.

3. 1. FÔRÇAS EXTERNAS

A grande batalha pela criação de um sistema de pagamentos na
América Latina e, posteriormente, na ALALC foi travada entre
entidades que são exteriores à região, embora estejam ligadas
a ela, quer por interêsse específico (CEPAL), quer por íntérêsses
políticos e econômicos (Govêrno dos Estados Unidos), quer em
razão do tipo de problema tratado (FMI).

3.1.1. POSIÇÃO DA CEPAL

A primeira sugestão oficial para a criação de um sistema que
facilitasse os pagamentos interlatino-a~ericanos foi feita pela
CEPAL em 1949, num documento intitulado Compensación Mul-
tilateral y Pagos Internacionales.5 Essa sugestão, entretanto, não
teve aplicação principalmente devido à falta de condições propí-
cias à cooperação, em voga na época. Entre as condições desfa-
voráveis podemos citar o emaranhado de contas bilaterais, con-
trôles de câmbio, e tipos de câmbio múltiplos de que se serviam
os países na suas relações comerciais regionais. Não obstante.
a CEPAL continuou a estudar o assunto e foi pouco a pouco an-
gariando as simpatias e o apoio dos países latino-americanos. Já
então havia o exemplo da bem sucedida União Européia de Pa-
gamentos (UEP), o qual vinha a constituir um ponto positivo na
argumentação da CEPAL.

A demanda pela necessidade da criação de uma união de paga-
mentos seguiu pari passu com o movimento em prol da forma-

~ Embora cientes de que a CEPAL é formada de uma maioria de técnicos
latino-americanos, consideramo-Ia exterior à região porque ela é um órgão
da ONU, situação, aliás, da qual retira sua influência e sua independência
em relação aos países-membros.
5 CEPAL. Compensaci6n Multilateral y Pagos Internacionales. Santiago do
Chile, CEPAL, 1949.
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ção de um mercado comum na América Latina. Mas também,
concomitantemente, foram aparecendo as dissidências e salien-
tando-se as oposições teóricas entre os técnicos da CEPAL, de
um lado, e os do Govêrno dos Estados Unidos e do FMI, de
outro.

A controvérsia pretendeu centrar-se dentro do caráter técnico
e prático e por isso não houve na época muita divulgação a res-
peito e, quando houve, essa divulgação circunscreveu-se a livros
especializados, em que os técnicos em economia internacional
expunham suas opiniões, ou então a publicações de relatórios
feitas pelas organizações internacionais, principalmente as Na-
ções Unidas, somente consultados por especialistas.

O primeiro confronto direto a respeito do problema dos paga-
mentos deu-se na Segunda Reunião do Grupo de Trabalho dos
Bancos Centrais, quando foi discutido um projeto para a cria-
ção de um sistema para a compensação multilateral de saldos
bilaterais. Nessa ocasião, tanto os representantes do Govêrno dos
Estados Unidos, como os do FMI manifestaram-se contrários à
criação de tal sistema. Apesar disso, o sistema, foi aprovado e
principiou a funcionar, embora por curto espaço de tempo, como
se verá adiante.

Novos confrontos deram-se em maio de 1959 durante a Segunda
Reunião do Comitê de Comércio da CEPAL na cidade do Pana-
má e, em janeiro de 1960, na Conferência das Partes Contratan-
tes e dos Bancos Centrais, realizada em Montevidéu. Nestas duas
últimas reuniões já se havia decidido quanto à separação do
movimento integrativo centro-americano, de maneira que a con-
trovérsia centrou-se apenas no sistema de pagamentos daquilo
que viria a ser a ALALC. Na última conferência acima referida
a CEPAL apresentou dois planos para a criação de um sistema
de créditos, compensação, e pagamentos, que passaram a deno-
minar-se plano I e plano 11da CEPAL.~

O plano I estabelecia um sistema de créditos a priori. Neste, as
liquidações em moeda conversível seriam feitas somente no final
do período de liquidação que poderia ser estabelecido pelas par-

6 UNITED NATIONS. Multilateral Economic Cooperation in Latin America,
VoI. I, Text and Documenta, Nova Iorque, United Nations, 1961, p. 87 a 106.
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tes interessadas, entre 60 e 90 dias. No interior de cada país os
bancos centrais liquidariam constantemente os saldos dos ban-
cos comerciais membros do sistema.' O plano 11 estabelecia um
sistema de créditos a posteriori, isto é, as liquidações em moeda
conversível seriam feitas diàriamente pelo Banco Agente e da-
riam lugar ao reembõlso a êsse organismo ou por êsse orga-
nismo dos dólares recebidos ou pagos, em quantidades que se
mantivessem dentro das margens de créditos concedidos ou re-
cebidos. No interior de cada país as operações se realizariam
entre os bancos comerciais do sistema e a centralização pelo
banco central seria somente estatística."

A diferença entre ambos os planos estã na maneira de conces-
são dos créditos e no procedimento resultante dês se fato. No
mais, os dois sistemas seriam iguais. Sua organização seria a
seguinte:

1. para manter o princípio de reciprocidade, ambos os planos
tomam em conta a balança de pagamentos regional;"

2. os créditos concedidos entre os países-membros seriam auto-
mâticos;

3. com base na média do comércio dos últimos cinco anos se-
riam estabelecidas quotas por país, as quais determinariam
o crédito global concedido ou recebido por cada país;

4. seria criado um organismo regional - o Banco Agente -
que se incumbiria da centralização de informações, realiza-
ção de compensações e efetivação de pagamentos;

, Idem, parágrafos 29 a 35, e 47 e 48.
8 Idem, parâgrafos 36 a 40, e 47 e 48.
B Nessa época o princípio de reciprocidade era interpretado em têrmos de
vantagens comerciais, isto é, de valor do comércio. Todos os países-membros
deveriam desfrutar igualmente dos benefícios da criação do sistema. Dai a
correspondência entre aquêle princípio e a balança de pagamentos regional,
que seria o meio utilizado para determinar a posição de cada país em rela-
ção aos outros e em relação a tOda a região. Mais recentemente, devido às
criticas feitas e à dificuldade em ser pOsto em prãtíca, o princípio de reci-
procidade passou a ser entendido como o estabelecimento do "equilíbrio
entre as concessões tarifârias ou de outra ordem outorgadas por cada um
dos países aos demais, visando a impulsionar as correntes de comércio reci-
proco". Veja INSTITUTOINTERAMERICANODE EsTUDlOSJUlÚDlCOSINTERNA-
CIONALES.Problemática Jurídica e Institucional de la Integraci6n de América
Latina - Ensaio de Sistematizaci6n. Washington, D. C., 1967, p. 228-231 •
.[Edici6n Provisional).
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5. seria criado, dentro do Banco Agente, um Fundo, em ouro
ou em divisas conversíveis; formado por contribuições dos
países-membros.w

Ambos êsses planos não obtiveram a aprovação do FMI que,
consciente de sua posição de ascendência em relação aos países
latino-americanos, se manteve firme em sua posição. Em vista
dêsse fato, as partes contratantes resolveram eliminar do texto
do Tratado de Montevidéu tôdas as referências diretas à criação
de um sistema de cooperação monetária.v Não obstante, os téc-
nicos da CEPAL, juntamente com os dos governos-membros da
ALALC, e os de outras entidades internacionais, tais como o
Centro de Estudios Monetarios Latino-Americanos (CEMLA)
continuariam trabalhando em busca de uma solução conciliató-
ria que fizesse com que o FMI mudasse de posição. As reuniões
do Comitê de Comércio da CEPAL continuaram a focalizar o
problema dos pagamentos na ALALC e suas conclusões foram
levadas às conferências dos bancos centrais e às dos bancos co-
merciais de região, embora nestas os técnicos da CEPAL parti-
cipem apenas como cooperadores.

A evolução dos acontecimentos ajudou a reforçar a tese da
CEPAL e dos governos-membros da ALALC. O ponto básico da
argumentação do FMI, isto é, que as moedas de diversos países
sul-americanos estavam a caminho da conversibilidade, caiu por
terra quando, ao contrário do que o Fundo esperava, êsses países
começaram a sofrer fortes pressões inflacionárias. A palavra de
acôrdo do FMI foi dada em 1963, durante a reunião dos bancos
centrais levada a efeito no Rio de Janeiro. Daí por diante, o
Fundo passou a trabalhar em mais estreita cooperação com os
bancos centrais dos países-membros da ALALC, e dessa coope-
ração resultou o acõrdo assinado em setembro de 1965, de que
trataremos na terceira parte dêste trabalho.

18 URJ, Pierre. Los Problemas de Una Uniõn de Pagos para América Latina.
In: Problemas de Pagos en América Latina. México, CEMLA, 1964,
p. 225 a 227.

11 WOINCZEK, Miguel S. Integraci6n de América Latina - Experiencias
y Perspectivas. México-Buenos Aires, Fondo de Cultura Económica, 1964,
p. 71 a 75.
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3. 1.2. POSIÇÃO DO FMI

o FMI tem certa ascendência sõbre OS países latino-americanos
no que concerne ao estabelecimento de suas políticas monetã-
rias por dois motivos principais: a) todos êles são membros do
FMI, o que significa que se comprometem a cumprir o seu acôr-
do de constituição; b) devido à constância com que os países do
sul do subcontinente são afetados por problemas de balança de
pagamentos, o Fundo é freqüentemente solicitado 'a emprestar
vultosas somas para efeitos de estabilização a êsses países.
Assim sendo, as relações entre o Fundo e êles são de credor para
devedor, o que fortalece grandemente as opiniões e posições que
o primeiro toma.

As linhas básicas da posição do Fundo foram expressas na Se-
gunda Reunião do Grupo de Trabalho dos Bancos Centrais La-
tino-americanos realizada no Rio de Janeiro em 1958. Os argu-
mentos então usados referiam-se à adequação e aplicabilidade
de uma solução européia - contida no exemplo da UEP - a
problemas latino-americanos. Respondendo pela negativa, o re-
presentante do Fundo dizia que:

1. o comércio interlatino-americano era muito menor em mag-
nitude do queaquêle que se fazia na Europa logo depois da
guerra;

2. se a suspensão do comércio bilateral poderia causar um alto
grau de desemprêgo na Europa, não se seguia que o mesmo
necessàriamente aconteceria na América Latina;

3. o movimento recente em direção à conversibilidade total em
países como a Argentina, a Bolívia, o Chile, a Colômbia, o
Paraguai e o Peru, somados aos países que [ã possuíam moe-
das conversíveis, fazia desnecessário um sistema de compen-
sação de saldos;

4. as facilidades de crédito que se haviam estabelecido nos
acôrdos bilaterais existentes podiam ser substituídas por fa-
cilidades diretas, sem necessidade de acôrdos bilaterais de
pagamentos;
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5. o estabelecimento de uma união de pagamentos levaria fàcil-
mente à perpetuação do bilateralismo, "mesmo que esta não
não fõsse a intenção dos seus autores=

Os argumentos do Fundo foram vigorosamente combatidos pelos
técnicos da CEPAL. Diziam êles que o fato de o comércio inter-
latino-americano representar cêrca de 10% do comércio total dos
países da região não invalidava a necessidade de uma união de
pagamentos; se o desemprêgo na América Latina não tem as
mesmas causas que na Europa, isso não era razão suficiente para
que êle não fõsse combatido na América Latina; a conversibili-
dade das moedas latino-americanas é ilusória pois ela é conse-
guidaapenas com relação aos artigos do acõrdo constitutivo do
Fundo, não significando isso, entretanto, que essas moedas pas-
sassem a ser aceitas irrestritamente como meio de pagamento;
os créditos outorgados dentro de uma união de pagamentos são
sempre automáticos, enquanto os bilaterais são facultativos e
portanto não podem contar com a constância e a confiança ne-
cessárias na cooperação internacional; quanto à última afirma-
ção, dizia a CEPAL, a dúvida também existiu antes de ser criada
a UEP, cujo estabelecimento, aliás, também tinha sido comba-
tido pelo Fundo. Era a prática que iria provar se os acõrdos bila-
terais se manteriam ou não.

Essa posição do Fundo foi mantida em outras reuniões ou con-
ferências promovidas quer pelos governos ou bancos centrais
quer pelo Comitê de Comércio da CEPAL.1aA mudança de po-
sição do Fundo, como dissemos acima, deu-se em 1963, no Rio
de Janeiro. Nessa ocasião, o representante do Fundo declarou
que êste estava disposto a estudar a possibilidade do estabele-
cimento de um organismo regional de pagamentos, sob duas
condições: a) que se tratasse de um sistema voluntário tanto em

12 ECLA.The Latin American Common Market. Nova Iorque, United Nations
1959,p. 123& DELL,Sidney S. Problemas de un Mercado Común en América
Latina. Op. cit., p. 133 a 151.
13 Essas reuniões foram, pela ordem: Segunda Reunião do Comitê de Co-
mércio da CEPAL, realizada em maio de 1959,na cidade do Panamá; Con-
ferência das Partes Contratantes, realizada em janeiro de 1960 em Monte-
vidéu; Terceira Reunião do Comitê de Comércio da CEPAL, realizada em
maio de 1961, em Santiago do Chile.
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relação à participação como ao seu âmbito de operação; b) que
tal sistema não contivesse créditos automãtícos.v

Ao analisar o atual sistema de pagamentos da ALALCveremos
que estas duas condições foram respeitadas.

3. 1 .3. POSIÇÃO 00 GOVÊRNO DOS ESTADOS UNIDOS

A CEPALbem cedo angariou as antipatias do Govêmo do Es-
tados Unidos e, principalmente, durante tõda a administração
republicana, foi considerada como um elemento subversivo na
América Latina, uma entidade criadora de revoluções. Por essa
razão havia sempre uma tendência nas esferas oficiais norte-
americanas, de considerar com reservas os estudos e proposi-
ções provindos dos técnicos daquela entidade. O movimento de
integração econômica não fugiu a essa regra. Até por volta de
1960, sempre que se referiam à integração latino-americana, os
documentos oficiais norte-americanos falavam em têrmos plu-
rais, sendo a expressão mercados comuns a preferida. Havia
também uma preocupação em envolver-se o quanto menos em
pronunciamentos a êsse respeito, atitude que dava a idéia de
que os Estados Unidos consideravam a integração latino-ameri-
cana como um assunto exclusivamente Iatíno-amerícano. Não
obstante isso, já na Primeira Conferência do Comitê de Comér-
cio da CEPAL,o representante dos Estados Unidos, embora não
tomasse posição definida quanto à integração econômica como
um todo, manifestou-se contrário à criação de um sistema de pa-
gamentos para a região.

Os pontos básicos da argumentação norte-americana eram a)
estabilidade econômica; b) conversibilidade das moedas; c) efi-
ciência do nôvo organismo a ser criado; d) inadequação da com-
paração entre o que aconteceu na Europa com a UEP e o que
estava acontecendo na América Latina; e) aversão por barreiras
protecionistas. No item estabilidade econômica, a argumentação
norte-americana continuou a bater-se pela teoria de que não se
pode ter desenvolvimento econômico sem estabilidade econômi-
ca. Nesse sentido, a integração latino-americana e seu primeiro

14 CEMLA. Problemas de Pagoa Op. cit., p. 203 a 205.
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propósito - O desenvolvimento econômico da região - seriam
grandemente afetados, se não se fizesse antes um esfôrço no sen-
tido da estabilidade. A questão da conversibilidade decorria do
argumento anterior e era reforçada com as mesmas considera-
ções feitas pelo FMI e referentes aos países possuidores de moe-
das conversíveis e aos em vias de obter a conversibilidade para
suas moedas. Nesse contexto, a criação de uma união de paga-
mentos seria inútil, pois as condições que ela iria criar estavam
para existir, sem a sua criação.

Quanto à eficiência da nova entidade a ser criada, argumentava-
se que o sistema que já existia havia dado provas de sua eficiên-
cia por longo tempo.v A facilidade de comunicação entre cada
um dos países latino-americanos e os Estados Unidos tomavam
rápida a realização das operações de pagamento. Além disso, se-
gundo estudos feitos, os bancos norte-americanos que se incum-
biam de tais operações nada cobravam e, se o faziam, tais gastos
nunca iam além de 0,20 de 1%, o que representava um gasto
ínfimo. Havia também preocupação quanto ao fato de que a
criação de uma agência central num dos países da América
Latina criasse diversos problemas, entre êles o dos gastos para
a sua criação e funcionamento e o da demora causada pela defi-
ciência nas comunicações.

o estabelecimento de uma união latino-americana de pagamen-
tos com base nas experiências e no exemplo europeus parecia
pouco realista ao representante norte-americano. As condições
européias não eram as mesmas dos países latino-americanos. A
situação difícil por que passavam os países europeus, a volta
para si próprios e a preocupação em economizar moedas fortes
eram conseqüência da guerra e não de um estado de subdesen-
volvimento. A infraestrutura existia ou precisava ser reconstruí-
da, na Europa; havia tôda uma tradição de comércio intereuro-
peu, o que não existia na América Latina.

Os Estados Unidos viam na balança de pagamentos regional uma
discriminação contra os países que se localizassem fora da re-

15 O sistema a que se referia a argumentação norte-americana é o de paga-
mentos triangulares, isto é, o que tem um banco norte-americano ou euro-
peu como intermediário nos pagamentos entre dois bancos latino-ame-
ricanos.
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gião. Não lhes agradava a criação de um grupo fechado, pois
êsse protecionismo conflitava com a sua tradição de defensor
do livre-cambismo. Ademais, temiam que a aplicação do prin-
cípio de reciprocidade a problem:as monetários não funcionasse
tão bem como estava planejado, causando deficits crônicos na
balança de pagamentos de diversos países."

A posição do govêrno norte-americano modificou-se quando a
administração Kennedy assumiu o poder. Em vez de opor-se à
integração ou adotar um comportamento de indiferença em re-
lação a ela, a nova política norte-americana foi de incentivar a
integração, fazendo o possível para tirar dela o melhor proveito
para os interêsses econômicos norte-americanos. A criação da
Aliança para o Progresso e a Declaração dos Presidentes da Amé-
rica feita ao final da Conferência de Punta del Este de 1961
testemunham a nova linha da política norte-americana em rela-
ção ao desenvolvimento econômico da América Latina.

3. 1 .4. MONETARISTAS E ESTRUTURALISTAS

Ao lado da instabilidade econômica da maioria dos países da
ALALC e da confluência de interêsses que só por si tornariam
difíceis as negociações, há também um outro fator; a oposição
de teorias econômicas entre os técnicos envolvidos no estudo de
um sistema de pagamentos para a América Latina, a princípio,
e para a ALALC, posteriormente. Se considerarmos, como o fa-
zem Ernst B. Haas e Philippe S. Schmitter," que os técnicos
são os maiores responsáveis pela criação da ALALC, essa con-
trovérsia teórica torna-se ainda mais importante. Nela forma-
ram-se dois grupos opostos: de um lado, os técnicos da CEPAL
e os técnicos da maioria dos governos latino-americanos, defen-
dendo uma concepção estruturalista do desenvolvimento econõ-
mico e da inflação; de outro, os técnicos norte-americanos e os
do FMI, defendendo uma concepção monetarista para os mes-
mos problemas.

1. Veja wroxczsx, Miguel S. Op. cit., p. 79 a 93 & ECLA. The Latin Ame-
rican Common Market. Op. cit., p. 113.
11 HAAS, Ernest B. e SCHMITIER, Philippe C. The Politics of Economics in
Latin American Regionalism: The Latin American Free Trade Association
After Four Years of Operation. Denver, Univ. of Denver, 1965-66, p. 2.
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Os estruturalistas afirmam que a inflação pode .surgir emcon-
seqüência do.próprio processo de desenvolvimento e que a polí-
tica orçamentária e de crédito pode não ser a SUa causa. E acres-
centam que, quando essas políticas são modificadas com o fito
de remediara inflação, elas podem muito bem não solucionar o
problema e, no entanto, já terão causado sérios danos ao desen-
volvimento. Defendendo uma teoria que se aplicaria especifica-
mente aos problemas da América Latina, recordam que as expe-
riências de estabilização levadas a efeito na região não só aca-
baram por deter o crescimento econômico, mas também não
conseguiram deter o aumento de preços. Eles estão convencidos
de que, para realizar o desenvolvimento econômico da América
Latina, é necessária a aplicação de métodos que freqüentemente
conflitam com a ordem preestabelecida.
Por seu lado os monetaristas consideram que a estabilidade é
uma condição importante para o desenvolvimento econômico
e que não se devem fazer reformas com aparências revolucioná-
rias que possam causar temor aos investidores e outros deten-
tores de capital. Os monetaristas defendem a discrição e parci-
mônia no estabelecimento da política monetária, baseados na
experiência dos países desenvolvidos e nos conceitos afirmados
e reafirmados em acôrdos internacionais.
No calor das discussões os estruturalistas acusariam os mone-
taristas de ortodoxos, teorizantes atrasados, defensores tradicio-
nais de interêsses criados, defensores dos ricos. Em contrapar-
tida, os monetaristas acusariam os seus opositores de dar maior
ênfase a fatôres políticos do que econômicos e de servirem-se
de certos fenômenos monetários para iniciar na América Latina
uma revolução vergonhosa."

Diante de concepções tão conflitantes, não é de admirar que um
acõrdo fõsse tão difícil de ser conseguido.

3.2. FÔRÇAS INTERNAS

Entre as fôrças internas que de alguma maneira tiveram influên-
cia no processo de negociações para a efetivação da cooperação

18 Veja URI, Pierre. Una Po!ftica Monetaria para América Latina. México,
CEMLA, 1966, p. 21 a 31.

Outubro/Dezembro 1970 87



monetária na ALALC, consideraremos o papel desempenhado
pelos bancos centrais, pela iniciativa privada, pelos partidos po-
líticos e pelos sindicatos de trabalhadores. No que conceme aos
partidos políticos e aos sindicatos de trabalhadores, além de ou-
tros motivos que abaixo aludiremos, toma-se difícil conhecer a
sua posição por duas razões: a) o caráter essencialmente técni-
co da cooperação monetária, que toma difícil a tomada de po-
sição dessas duas entidades, certamente mais preocupadas com
assuntos que tocam mais de perto as classes populares; b) os
estudos publicados a respeito da cooperação monetária tendem
a. focalizar o aspecto econômico do problema. Não há, que sai-
bamos, estudos feitos sõbre o comportamento dêsses grupos em
relação à cooperação monetária na América Latina. As citações
que se encontram com relação a êles referem-se à integração
em geral. Nossas considerações devem, portanto, ser tomadas
como de caráter geral, como avaliação de tendências, apenas.

3 .2 . 1. POSIÇÃO DOS BANCOS CENTRAIS

Os técnicos dos bancos centrais latino-americanos são conside-
rados em geral como pertencentes à doutrina da CEPAL, isto é,
adeptos da escola estruturalista. Assim sendo, houve sempre uma
forte tendência em aceitar os estudos e recomendações feitos
pela CEPAL, exceto nos casos em que as posições dos países a
que pertenciam os respectivos bancos centrais pudessem ser di-
retamente afetadas.

Antes que se iniciasse o movimento para a integração econômi-
ca da América Latina, as relações entre os bancos centrais da
região eram pràticamente inexistentes. Muitos poucos dentre
êles tinham filiais ou agências nos demais países latino-ameri-
canos, como acontece com relação aos países do extremo sul do
continente: Argentina, Brasil e Chile. E, mesmo nestes casos,
tais estabelecimento destinavam-se a atender aos exportadores
e importadores nacionais, e não a ser uma ponte de ligação para
informações e contatos entre autoridades monetárias dos pares
de países. Como exemplo dessa situação de isolamento poderá-
se citar os sistemas triangulares de pagamentos e também o
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caso dos Clubes de Haia e de Paris." Que dizer então dos bancos
comerciais?

A Primeira Reunião do Grupo de Trabalho dos Representantes
de Bancos Centrais teve lugar em Montevidéu, em 1957. Sua
principal resolução foi a aprovação de um acõrdo padrão que
seria usado como modêlo para os acõrdos bilaterais que fõssem
assinados daí por diante entre os países latino-americanos. Na
Segunda Reunião, realizada no Rio de Janeiro em 1958, foi
aprovado um protocolo sôbre compensação multilateral de sal-
dos bilaterais. :este sistema, no entanto, apenas começou a fun-
cionar, pois foi interrompido logo depois da reunião do Comitê
de Comércio da CEPAL, realizado na cidade do Panamá, em maio
de 1959. Nessa reunião, como vimos, o FMI opôs-se tenazmente
à criação de qualquer sistema de pagamentos que levasse à cria-
ção posterior de uma união de pagamentos. Entre os bancos
centrais latino-americanos, somente o do Peru estêve solidário
com o FMI porque nesta ocasião êsse país possuía um persis-
tente superavit no seu comércio com os demais países da Amé-
rica Latína.w

Quando em janeiro de 1960 realizou-se a Conferência Intergo-
vernamental para o estabelecimento de uma Zona de Livre-Co-
mércio entre os países da América Latina, os representantes dos
bancos centrais foram convidados a participar. Havia entre êles
acôrdo quanto à necessidade da criação de um sistema de cré-
ditos e pagamentos, não somente para complementar o movi-
mento de integração econômica, mas principalmente porque as
contas bilaterais haviam sido eliminadas, oferecendo-se, portan-
to, uma ótima oportunidade para a multílateralização dos paga-
mentos. Mesmo assim, havia uma divisão de opiniões quanto à

111 o Clube de Haia foi formado em 1955 tendo, de um lado, o Brasil, e, do
outro, países europeus (Alemanha Ocidental, Holanda, Inglaterra, Bélgica,
França, Itália e Luxemburgo) e consistiu em acOrdos de pagamentos em
moedas transferíveis. O Clube de Paris foi formado em 1956 tendo, de um
lado, a Argentina, e, do outro, aquêles países europeus mais os países escan-
dinavos, a Suíça e o Japão. Entre o Brasil e a Argentina nenhum acOrdo foi
assinado para estabelecer a ligação entre os dois clubes, do lado latino-
americano. Veja URQUIDI,Victor L. Free Trade and Economic Integration in
Latin America. Berkeley e Los Angeles, University of California Press, 1962,
p. 29; FRIEDMAN,Irving S. EI Control de Cambios: Aspectos Técnicos y Eco-
n6micos. México, CEMLA, 1959, p. 122-24.
20 Veja DELL,Sidney S. Op. cit., p. 203 a 211.
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forma que o sistema iria tomar e ao uso de moedas conversíveis
nos pagamentos. Eram três as posições tomadas: 'a) o Peru opu-
nha-se a qualquer sistema em que se adotassem restrições quan-
to ao uso de moedas conversíveis, e se adotasse uma balança de
pagamentos regional; b) os países que estavam empenhados na
estabilização de suas moedas e na obtenção de sua conversibili-
dade (Argentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai) opunham-se a
qualquer sistema que adotasse procedimentos restritivos ao uso
dessas moedas ou admitisse acõrdos bilaterais; c) o Brasil não
se sentia em condições de abandonar num curto período de tem.
po as contas bilaterais e por isso somente podia favorecer um
sistema compatível com essas contas.v
Essas divergências não chegaram a ser resolvidas na ocasião de-
vido à negação do FMI em aceitar qualquer sistema de paga-
mentos. Diversos países participantes das negociações estavam
dependentes de empréstimos para estabilização fornecidos pelo
Fundo, de maneira que não ousavam adotar atitudes à sua reve-
lia. Não se pode, no entanto, menosprezar aquelas divergências
pois elas fazem parte da característica geral da região, refletem
a dificuldade encontrada para estabelecer uma linha comum de
ação e voltariam à baila qualquer momento em que se reínícias-
sem 'as negociações. Em vista dos fatos acima aludidos, o pro-
blema dos pagamentos foi excluído do texto do Tratado de Mon-
tevidéu.

Com a criação da ALALC houve uma fase de inação relativa à
cooperação monetária porque essa entidade não possuía nenhu-
ma competência para tratar dêsse assunto. Ademais, os bancos
centrais mantinham uma atitude zelosa e exclusivista quanto à
capacidade de estabelecer as políticas monetárias e de negociar
a seu respeito. Assim, as reuniões dos bancos centrais continua-
ram a ser feitas fora do âmbito de competência da ALALC.
Quando, em outubro de 1963, finalmente se obteve a concor-
dância do FMI, eram os bancos centrais, e não a ALALC, que
estavam representados na reunião do Rio de Janeiro, apesar de
ter sido criada dentro da Associação, em maio do mesmo ano,
a Comissão Assessõra de Assuntos Monetários. O passo deci-
sivo no sentido da institucionalização dos problemas financeiros

~1 Veja United Nations. Op. cit., p. 87 e 88.
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e monetários dentro da Associação foi dado em 1965 com a cria-
ção do Conselho de Política Financeira e Monetáría, constituído
pelas autoridades máximas dos bancos centrais-membros. Aque-
la Comissão é incumbida da elaboração de estudos e sugestões
sõbre problemas monetários na Associação e trabalha subordi-
nada ao Conselho. Assim, o acõrdo de pagamentos da ALALC
foi elaborado pela Comissão e aprovado na Segunda Reunião
do Conselho, em setembro de 1965.22

Os bancos centrais são entidades governamentais, de maneira
que expressam as políticas dos respectivos governos. Assim sen-
do, a sua tomada de posição é sempre considerada oficial e, por-
tanto, se os consideramos elementos de pressão, fazemo-lo com
relação à estrutura da organização internacional. Nesse senti-
do, êles seriam um grupo de pressão de caráter público, funcio-
nando no âmbito internacional. Resta saber se, por sua vez,
sendo entidades de caráter público, os bancos centrais latino-
americanos sofreram pressão de entidades internas.

3.2.2. POSIÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA

A idéia de integração econômica da América Latina nasceu na
CEPAL e demorou cêrca de uma década para estender-se aos
países latino-americanos e angariar plena aceitação. Mesmo as-
sim, ela circunscreveu-se aos círculos governamentais, princi-
palmente àqueles ligados ao comércio internacional. A inicia-
tiva privada estêve ausente todo o tempo. A explicação para
êsse fenômeno pode ser encontrada no fato de que no após-
guerra os países latino-americanos empenharam-se num grande
esfôrço para a sua industrialização e conseqüente substituição
de importações por produtos industrializados nacionais. Houve
então uma volta de atenções para os mercados internos e uma
desatenção com relação aos mercados exteriores, exceto, é cla-
ro, os mercados tradicionais que, de qualquer maneira, sempre
se localizaram fora da América Latina."

22 Veja INTAL. Pagos y Créditos en la ALALC. Buenos Aires, 1968,
p. 38 a 4l.
23 Veja FURTADO, Celso. Subdesenvolvimento e Estagnação na América
Latina. Rio de Janeiro, Edítõra Civilização Brasileira S. A., 1968, p. 19 a 89.
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A integração da América Latina significa a conquista de novos
mercados, o que envolve um grau de risco bem maior do que
a luta pela manutenção dos mercados tradicionais. Há então
uma divisão bem flagrante com relação ao comportamento da
iniciativa privada. Os tradicionais exportadores e importadores,
os bancos comerciais e agências financeiras que tinham expe-
riência em comércio internacional mostraram-se pessimistas, in-
diferentes mesmo com relação à integração. Os empresários mais
jovens, os chamados capitães de indústria, mais dinâmicos e
voltados para o futuro, além de não terem a experiência com o
comércio internacional, estavam por demais absorvidos na fase
de formação e consolidação de suas indústrias e da conquista do
mercado interno. Apesar de serem favoráveis à integração, pou-
co podiam fazer para a sua dinamização. Uma outra razão a
que pode ser aludida é o fato de que o comércio interlatino-ame-
rícafio baseia-se na troca de matérias-primas e produtos agríco-
las, significando êstes últimos uma grande percentagem do to-
tal. Como o setor agrícola é muito sensível a modificações, as
pessoas que tratam com êle são conservadoras e, por isso, cép-
ticas em relação à integração.
Houve a necessidade de iniciar tôda uma campanha de esclare-
cimentos à iniciativa privada a respeito da integração econômi-
ca. Mas isso só foi feito a partir do final da década dos 50, quan-
do a campanha de integração econômica já estava bem avança-
da e às vésperas da assinatura do Tratado de Montevidéu. As Câ-
maras de Comércio, Associações Industriais ou entidades equi-
valentes dos diversos países, por exemplo, só começaram a mo-
vimentar-se a partir de 1958, data em que também a imprensa
local dos países começou a dar destaque aos acontecimentos re-
lacionados com a integração, mostrando-se favorável a ela. Essa
data é significativa não só porque no âmbito latino-americano
as negociações caminhavam bem avançadas, mas também por-
que no ano anterior havia sido formada a Comunidade Econômi-
ca Européia (CEE), que concedia privilégios aos produtos dos
territórios africanos, concorrentes dos latino-americanos. Assim,
os exportadores tradicionais sentiram a influência direta de tal
arranjo e começaram a interessar-se mais pela integração latino-
americana. Como não houve tempo para promover contatos in-
tensos entre a iniciativa privada dos diversos países, não o hou-
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ve também para a criação de grupos de pressão internacionais.
Portanto, a pressão que foi exercida pela iniciativa privada cir-
cunscreveu-se ao âmbito interno de cada país.«

A única exceção é o Instituto Latino-Americano do Ferro e do
Aço, cuja criação prceedeu a da ALALC. Esse Instituto bem cedo
visualizou a necessidade da integração econômica da região e
da criação de um sistema de pagamentos, de um fundo regional
para a equalização dos câmbios, bem como de contatos entre os
bancos centrais e comerciais da regtão= Ao lado do Instituto La-
tino-Americano do Ferro e do Aço, tem-se visto a proliferação de
institutos e associações de caráter regional. Eles compreendem
variados ramos de atividade, tais como indústrias de conservas
alimentícias, de vidro, de papel e celulose, elétricas e eletrôni-
cas, ou congregam elementos de uma mesma atividade, como,
por exemplo, a ASSOciação de Industriais Latino-Americanos
(AILA), a Associação de Empresários Latino-Americanos para a
ALALC (AELPALALC), a Associação Latino-Americana de Ar-
madores (ALAMAR), etc.. Todos êsses grupos formam o que
ficou conhecido por interêsses setoriais da ALALC. Segundo a
terminologia usada na região, êles destinam-se a aconselhar a
ALALC quanto ao estabelecimento da política de comércio re-
gional. No entanto, tem sido difícil determinar se êles estão real-
mente interessados em dinamizar a integração, ou existem so-
mente para estar vigilantes para impedir que seus interêsses se-
jam atingidos pela liberalização do comércio. Tem também sido
difícil determinar qual é o grau de pressão por êles exercida e a
eficácia dessa pressão.»
Quanto aos bancos comerciais, a situação também não tem sido
das mais animadoras. Previamente ao estabelecimento da ALALC,
os contatos entre os bancos comerciais da região eram ainda
mais precários do que o levado a efeito pelos bancos centrais, e,
mesmo na presente década, êles demoraram para iniciar-se.

24 Veja GORDOA,.José Gomes. La Iniciativa Privada Mexicana y la Integra-
ci6n de América Latina. In: La Integraci6n Econ6mica Latinoamericana.
México, Banco Nacional de Comércio Exterior, S. A., 1963, p. 187 a 189 i:
Private Enterprise and the Free Trade Zone. In: Comercio Exterior de Mé-
xico, voI. V, nv 12, dezembro de 1959, p. 13.
211 Veja BID-INTAL.La In'tegraci6n Latinoamericana - Situaci6n Y Per&-
pectivas. Buenos Aires, BID-INTAL, 1965, p. 49 a 53.
2111 Veja HAAs, Ernst & SMlITER,Philippe. Op. cit., p. 13 a 17.
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A primeira reunião de representantes de bancos comerciais da
ALALC foi realizada em março de 1965 em Montevidéu, como
conseqüência de um convite feito pelo Comitê Executivo Per-
manente da ALALC. Nessa reunião houve importantes pronun-
ciamentos quanto a garantias de conversibilidades e transferi-
bilidade, bem como sôbre complementação bancária intrazonal.
Quanto à conversibilidade e à transferibilidade, os bancos comer-
ciais reclamaram um sistema de segurança pelo qual os bancos
centrais participariam como co-responsáveis nas transações in-
ternacionais. No que concerne à complementação bancária in-
trazonal foi estabelecido que se incentivaria a abertura de agên-
cias nos países da Associação e se estabeleceria um sistema de
co-responsabilidade entre os diversos bancos comerciais. Ade-
mais, tratou-se também do sistema de créditos e pagamentos a
ser criado, no qual os bancos comerciais deveriam tomar parte
ativa." Como se verã adiante, os bancos comerciais tiveram suas
reivindicações atendidas no acôrdo entre os bancos centrais da
ALALC.

3.2.3. POSIÇÕES DOS SINDICATOS DE TRABALHADORES E DOS

PARTIDOS POLÍTICOS

Os sindicatos de trabalhadores e os partidos políticos dos países-
membros da ALALCtêm realizado muito pouco com relação à
integração econômica, tomada como um todo, e muito menos
com relação à cooperação monetária, Salvo honrosas exceções,
os sindicatos de trabalhadores latino-americanos gozam de mui-
to pouca autonomia. f:les são, na maioria das vêzes, dominados
pelo poder político e não raramente pelos próprios sindicatos ou
associações de empregadores. Suas atenções têm estado volta-
das para as lutas por melhores salários, condições de trabalho,
justiça social. Em muitos casos são provincianos, isto é, circuns-
crevem-se a determinadas áreas de um país. Ainda não chega-
ram à fase de preocupação com o mercado dos produtos que os
seus associados ajudam a fabricar. Que dizer então de um mer-
cado internacional? Um outro fator importante tem sido o fato
de que as exportações latino-americanas são na sua quase tota-

B7 Veja INTAL. Op. cít., p. 34 a 38.
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lidade de produtos agrícolas, e os sindicatos agrícolas,. ou 8'!0

inexistentes, ou altamente deficientes, espécie de joguete nas
mãos do poder político ou dos fazendeiros. Se são admitidos
legalmente, o são para dar um aspecto democrático 'ao país.

Em verdade, existem duas organizações sindicais de trabalha-
dores de caráter regional: a ORIT (Organização Regional Inter-
ramericana do Trabalho) e a CLASC (Confederação Latino-
Americana de Sindicalistas Cristãos). A ORIT reúne grande
número de sindicatos operários latíno-amerícanos e também a
AFL-CIO dos Estados Unidos. Ela tem como objetivo o estabe-
lecimento de relações inter-americanas em assuntos referentes
ao trabalho. A CLASC reúne até o momento um pequeno núme-
ro de sindicatos, mas tem crescido muito nos últimos tempos.
Ambas têm-se mostrado favoráveis e mesmo entusiastas da inte-
gração e do supranacionalismo na América Latina. A efetivida-
de e persistência de sua ação, no entanto, ainda estão por ser
estudadas.»

Com relação aos partidos políticos da região, apenas duas ten-
dências podem-se dizer inteiramente favoráveis à integração eco-
nômica latino-americana: a da chamada esquerda democrática
e a da democracia cristã. Com relação à primeira, o melhor re-
presentante é a Alianza Popular Revolucionaria Americana
(APRA), no Peru,a qual desde os seus primórdios incluiu a
união latino-americana entre suas metas. Os democratas cris-
tãos têm feito crescer sua influência em tôda a região, princi-
palmente depois de sua vitória no Chile, de sua aliança com o
Partido Accíõn Popular no Peru, e o do crescente prestígio da
COPEI na Venezuela. Há, inclusive, uma organização regional
democrata cristã, a ODCA (Organização Democrata Cristã da
América), com sede em Santiago do Chile.

Os democratas cristãos já contribuíram com um líder político,
Eduardo Frei, que tem estado na vanguarda do movimento inte-
gracionista latino-americano, servindo de ponte entre os técni-
cos e os governos.v Além da campanha pela integração reali-

28 Veja BID-INTAL.Op. cit., p. 151 e 152.
29 Veja a respeito carta enviada por Eduardo Frei aos economistas Raül
Prebisch, José Antonio Mayobre, Felipe Herrera e Carlos Sanz. de Santa-
marra. In: Proposals for the Creation of the Latin American Common Mar-
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zada internamente, no Chile, como seu Presidente êle tem visi-
tado outros países latino-americanos, com grande sucesso. En-
tretanto, êsses fatos só podem ser encarados como tendências,
pois a situação pode modificar-se muito, e repentinamente.

4. O Acôrdo Monetário da ALALCSo

A 22 de setembro de 1965, por ocasião da Segunda Reunião do
Conselho de Política Financeira e Monetária da ALALC foi as-
sinado o Acôrdo entre os bancos centrais dos países-membros
da ALALC, o qual criou um sistema de compensação multila-
teral de saldos e de créditos recíprocos. Na mesma data foi tam-
bém assinado o Regulamento dêsse sistema. Com base no que
ficou dito na parte 3 (Fase das Negociações) dêste trabalho, va-
mos examinar êsses documentos.

Antes de mais nada, a criação de tal sistema representava uma
vitória para todos aquêles que vinham propugnando por ela, isto
é, a CEPAL, o CEMLA, os bancos centrais-membros e, em me-
nor extensão, a iniciativa privada, as organizações sindicais e
os partidos políticos, que analisamos acima. Mas, como veremos,
não foi uma vitória completa.

As teorias e planos da CEPAL foram os mais atingidos. Se re-
lembrarmos os debates que tiveram lugar na segunda metade
da década de 50, veremos que se fala insistentemente na criação
de uma união de pagamentos. Depois, deixando de lado esta
idéia, passou-se a falar numa câmara de compensação, com cré-
dito (planos I e 11). O que se conseguiu criar foi um mecanismo
de compensação multilateral de saldos e de créditos recíprocos,
o que significa o passo mais modesto que 'se poderia dar para
criar qualquer sistema de pagamentos. A CEPAL batia-se tam-
bém pela defesa do princípio de reciprocidade e, como conse-
qüência, pela balança de pagamentos regional. O Acôrdo nem
faz referência a êles! Quanto a uma câmara de compensação e

ket. Washington, D. C., IBD, 1965. Veja também Declaración Conjunta de
los Presidentes de Brasil y de Chile. In: CEMLA. Problemas ... Op. cit., p. 34;
Declaração Conjunta dos Presidente Costa oe Silva e Frei. In: Boletim Es-
pecial, n'l 178. Embaixada do Brasil, Washington, D. C., 16 de setembro
de 1968.
30 Veja texto in: INTAL. Op. cit., p. 55 a 65.
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a um Fundo de Garantia, o AcOrdodiz no seu artigo 13 que os
bancos centrais devem estabelecer as bases para criá-los o quan-
to antes possível. Isto dá a entender que os signatários do Acõr-
do consideram o sistema criado como sendo de transição pois,
se a experiência resultar favorável, pretendem seguir avante.

Em referência aos bancos centrais, duas posições parecem ter
sido conciliadas. A primeira é a do Peru, que estêve renitente na
aprovação de um sistema que não lhe possibilitasse usar inte-
gralmente sua condição de credor e de possuidor de moeda con-
versível. A rigidez peruana foi quebrada através do estabeleci-
mento de um sistema em moedas conversíveis e também atra-
vés da indicação do Banco Central de Reserva del Peru como
Banco Agente do sistema. Para explicar êste fato, poder-se-ia
argumentar relembrando a posição geográfica do Peru, o que
achamos ser um argumento que, quando muito, poderia funcio-
nar com caráter emocional.Um outro país-membro que teve sua
demanda atendida foi o Brasil. ~ste se achava impossibilitado de
renunciar aos acOrdobilaterais, posição contornada pelo artigo
9 do Acõrdo que diz in fine: "êste acõrdo não interferirá nas prá-
ticas de pagamentos e transferências que existem em cada país
da zona".

Os bancos comerciais tiveram o seu problema de segurança re-
solvido através do artigo 7, que estabelece o compromisso dos
bancos centrais de "garantir a conversibilidade das divisas des-
tinadas a cancelar pagamentos", e dos artigos 10 e 12 que esta-
belecem um esquema para garantir também a transferência dês-
ses pagamentos.

As duas condições impostas pelo FMI, quando da conferência
do Rio de Janeiro, em 1963, fazem parte integrante do Acôrdo.
O seu artigo 9 diz expressamente que o uso do sistema é volun-
tário e os artigos 1 e 5 dizem enfàticamente que os pagamentos
são feitos em moedas conversíveis - um dos pontos básicos do
Acôrdo - e os créditos não são automáticos, mas sim negociados
bilateralmente entre os países.

O Govêrno dos Estados Unidos também foi satisfeito. Não se
criou um sistema fechado, com uma balança de pagamentos re-
gional, ficando os países-membros livres para gastar os dólares
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adquiridos em seus saldos positivos onde quer que lhes apraza.
Com os créditos negociáveis, impede-se também que haja países
com defieit crônico; portanto, impede-se a possibilidade de abu-
so, que poderia advir da concessão de créditos automáticos. A
manipulação dos dólares correspondentes aos pagamentos re-
sultantes das compensações multilaterais fica a cargo do Banco
da Reserva Federal de Nova Iorque, nomeado Banco Correspon-
dente comum ao sistema. Assim sendo, evitou-se criar um Fun-
do que se destinaria aos pagamentos, bem como a criação de
uma agência especializada para a administração do mesmo.
Aliás, a criação dêsse Fundo acarretaria também problemas com
o FMI, pois o ouro ou as divisas conversíveis com que êle seria
formado haveriam que ser retirados dos depósitos que os países
da ALALC têm no FMI, para constituir suas quotas nesta insti-
tuição. É de notar-se também que, com o sistema criado, preva-
lecem as relações triangulares no pagamento ao comércio latino-
americano. Esse fato constitui um fator negativo aos bancos co-
merciais que pretendam estabelecer agências nos países da
região.

A grande flexibilidade dêsse sistema é conseqüência não só das
especiais condições do comércio e dos pagamentos no interior
da ALALC, mas também da prudência com que se procurou evi-
tar que a tentativa de solução dos problemas de pagamentos
tivesse resultados adversos. O funcionamento do sistema tem
possibilitado economia de divisas aos países da região, tem-lhes
proporcionado um contrõle a curto prazo de suas contas recí-
procas, incentivou maiores contatos entre os bancos comerciais,
no sentido da vivência diária de cálculos de débitos, transferên-
cias de créditos, experiência com o mercado monetário e finan-
ceiro latino-americano.

Quantitativamente, o sucesso do sistema de créditos e pagamen-
tos tem sido avaliado pelo número e valor dêsses créditos e pelo
valor total dos pagamentos efetuados através do sistema. Em
1967, para um número de 20 acõrdos de crédito recíproco nego-
ciados entre os países-membros correspondia um valor total de
US$ 32.265 mil, sendo compensado através do sistema um total
de US$ 439.200 mil, que representaram cêrca de metade do va-
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lor total do comércio dentro da ALALC.3.1Mas se, por outro
lado, se quiser medir sua importância a mais longo prazo, pode-
se dizer que tal sistema representa o passo inicial para uma co-
operação monetária mais intensa. ~le representa a pedra básica
do edifício da união de pagamentos da ALALC a qual, necessá-
ria que é, certamente será criada um dia.

5. Consíderações Finais

Do que ficou dito resultam certas considerações que talvez tra-
gam alguma luz para a compreensão do desenvolvimento e da
situação atuais da cooperação monetária na ALALC.

As condições internas de cada país variam segundo o seu grau
de desenvolvimento, o seu mercado, a sua posição geográfica, o
seu tipo de govêrno e, o que é mais importante, o momento em
que elas são analisadas. Devido à sua estrutura econômica e à
instabilidade que freqüentemente resulta dessa estrutura, os
países latino-americanos têm lançado mão de restrições mone-
tárias como barreiras protecionistas. No programa de integração
econômica da América Latina as restrições monetárias são tão
importantes quanto as aduaneiras. E, num campo tão impor-
tante, certamente as concessões se tornam mais difíceis.

A estrutura protecionista que cerca cada um dos países latino-
americanos faz parte da sua filosofia de desenvolvimento que
tem sido baseada na criação dentro de cada país da auto-sufi-
ciência produtiva, sem preocupações de maior monta com as
economias de escala e com o mercado internacional. Há então
um sentimento geral de que a liberação do comércio regional,
através da redução de barreiras alfandegárias e eliminação de
restrições monetárias, significa um abandono da proteção esta-
tal em vez de um incentivo à concorrência. Portanto, porque são
semelhantes nos seus efeitos, há a tendência por parte daqueles
que deveriam ser os maiores interessados - a iniciativa privada
- em procurar meios para deter a evolução do processo de co-

Sl Veja ALALC.Sintesis Mensual, n'l 35, maio de 1968, p. 224 a 227 e
CALVO, R. Alberto. Financiai Aspects of Latin American Integration. In:
Revíew, Bank of London & South America, vol. 2, n'l 18, junho 1968,
p. 312 a 321.
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operação e assim ganhar tempo para estabelecer posições mais
firmes no interior de cada país.

Vê-se então uma dicotomia de atitudes: de um lado, os técnicos
pressionando para que se incentive a concorrência, considerada
como o melhor meio de se atingir o ótimo econômico e, de outro,
a iniciativa privada dos diversos países fazendo o possível para
manter o protecionismo. Prensado entre estas facções está o go-
vêrno de cada um dos países: por um lado aparecem os técni-
cos ensinando qual o caminho a seguir para que se evite o es-
trangulamento econômico, por outro lado, a prática representa-
da pela iniciativa privada, que reluta em enfrentar o mercado
regional. Como a estabilidade dos governos depende em grande
extensão das relações que êles têm com a iniciativa privada
dentro de cada país, a tendência tem sido ceder às pressões desta.

Em meio às indecisões, o debate entre estruturalistas e moneta-
ristas cria uma nova perspectiva ao problema. São agora os pró-
prios técnicos que se opõem. E, como era difícil dizer quem es-
tava com a razão, os governos preferiram esperar até que os
técnicos chegassem a um acôrdo.

A ineficiência dos contatos comerciais entre os países latino-
americanos é outro fator importante. Apesar da proximidade
geográfica êles permaneceram mais ou menos isolados até r.e-
centemente, pois têm-se servido de facilidades oferecidas por
países exteriores à região e, portanto, perdido a oportunidade de
ampliar contatos recíprocos. A essa situação tem-se chamado
de sistema colonialista, no qual cada país latino-americano seria
uma colônia que teriam sempre que se servir de intermediários
_ espécies de metrópoles - para os seus contatos recíprocos.
Essas metrópoles seriam formadas pelos países desenvolvidos
do norte do planêta. Cita-seà guisa de exemplo o sistema trian-
gular de pagamentos ao comércio interlatino-americano: de um
lado o banco central ou comercial do país A, latino-americano,
no vértice um banco europeu ou norte-americano (localizado
em Londres, Nova Iorque, Nova Orleans ou São Francisco) e
do outro lado o banco central ou comercial do país B, também
latino-americano. Entre o primeiro e o último, nenhuma ligação
direta. Cita-se também o exemplo dos Clubes de Haia (países
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europeus e o Brasil) e de Paris (aproximadamente os mesmos
países europeus e a Argentina). Entre Brasil e Argentina, ne-
nhuma ligação.

Devido a êsse estado de coisas, uma entidade entra no palco dos
acontecimentos e decide criar condições para que essa situação
seja modificada - é a CEPAL. Apesar das melhores intenções
da CEPAL, da dedicação e pioneirismo dos seus estudos, havia
diversas falhas, digamos, estruturais na situação dos países da
América Latina e, em conseqüência disso, nos sistemas propos-
tos. O desejo de mudança havia que ser despertado, induzido,
antes de mais nada; depois se enfrentariam os problemas rela-
cionados com a resistência dos conservadores; vencida esta, ha-
veria necessidade de transformá-la em fôrça ativa, dinâmica.
Entrementes, pensa a CEPAL, deve-se criar os instrumentos que
ofereçam maiores facilidades para o alcance das metas acima
estabelecidas. Entre êsses instrumentos encontra-se o sistema de
compensação e pagamentos.

O estabelecimento daquele sistema, no entanto, também estaria
dependente da superação de obstáculos externos à região. No
âmbito extralatino-americano, duas posições há a considerar: a
dependência econômica dos países latino-americanos em rela-
ção aos Estados Unidos, e os compromissos daqueles países como
membros do FMI. Ambos se opuseram a princípio à criação de
um sistema de pagamentos na América Latina. As razões apre-
sentadas para justificar 'a oposição eram, grosso modo as mes-
mas,~embora não se possa dizer que movidas pelos mesmos mo-
tivos. Formou-se então o impasse e, como as fôrças opostas
eram muito poderosas, a solução foi deixar que o tempo fizesse
parte do trabalho, pois interinamente se trabalharia para aparar
as arestas.

Nos Estados Unidos, o Partido Democrático assume o govêrno e,
com êle, os ventos da história passam a soprar favoràvelmente à
intensificação da cooperação monetária na ALALC. Entremen-
tes, o FMI é surpreendido pela aprovação da ALALC,pelo GATT
e também pela corrente inflacionária que atingiu os países da
América do Sul, o que causou um abalo nas bases de sua teoria.
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Diante dêsse quadro em que se representa a fluidez e, ao mes-
mo tempo, a rigidez das relações econômicas e políticas inter-
nacionais, a criação de um sistema de créditos e pagamentos na
ALALCe o seu desempenho satisfatório até o momento repre-
sentam um sucesso. Agora que o instrumento está criado, a res-
ponsabilidade pelo seu crescimento e aperfeiçoamento repousa
nas atitudes dos bancos centrais, dos bancos comerciais, dos
empresários e comerciantes, na arregimentação de suportes po-
líticos e talvez sindicais. É do [õgo dessas fôrças que resultará
o progresso ou a estagnação da cooperação monetária na ALALC.

Entretanto permanecerá uma das muitas ironias que medram
pela América Latina: o fato de que, até o momento, a maior
parte do mérito pertence à CEPAL; e, a despeito da ironia, a
esperança de que a CEPALestivesse certa quando, em 1960,es-
crevia num dos seus relatórios:

"A sugestão de que os governos serão incapazes de su-
portar esta responsabilidade com sucesso não pode ser
considerada um motivo suficiente para que não se crie a
Área de Livre Comércio e se prive a mesma de um meca-
nismo de créditos apropriado. Os governos têm necessà-
riamente que fazer a experiência e aprender pelos seus
próprios erros, e êsse esfôrço tem, a todo custo, que ser
feito, se êles quiserem resolver seus problemas funda-
mentais de crescímento"."

32 Veja Report of the Meeting of Governmental Representativesof Central
Banks. Montevidéu, 20 00 janeiro de 1960. In: UNlTED NATIONS. Op. cit.,
p. 106. [Tradução nossa].
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